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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS/

Sessão de	 de1985 24 de julho	 ACORDÃO No  101-76.012

Recurso n° - 89.229 - IRPJ - EX: DE 1983

Recorrente - REQUIEM S/A. - INDOSTRIA E COMÉRCIO.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAXIAS DO SUL - (RS).

RESULTADO NA VENDA DE IMÓVEIS e/ ou NA
CESSÃO DE PARTICIPAOES SOCIETARIASPER
MANENTES - O lucro obtido na alienação
de bens imóveis e/ ou na cessão de par
ticipações societárias permanentes nas
condiçoes referidas no art. 19 do De-
creto-lei 1892, de 16-12-81, esta isen
to do Imposto de Renda, devendo a pes-
soajurídica, na determinação do lucro
real, exclui-lo do lucro líquido. A
reserva específica de que trata o § 39
do art. 19 do citado mandamento legal
e constituída quando da apuração do lu-
cro, na época da alienação, independen
do a sua formação da apuração dos re-
sultados do exercício.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por REQUIEM S/A. - INDÚSTRIA E COMÉRCIO:

ACORDAM 0S Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

seno de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao re-

curso para declarar que a inexistência de lucro líquido positivo não im

pede que o contribuinte goze do benefício de que trata o art. 19 do De

creto-lei n9 1.892/81, s termos do relatório e voto que passam a inte

grar o presente julgadeplr

Sala *Ás"- s -tif (DF', em 24 de julho de 1985

off
AMADOR e l.' ' ' L;í0 ERNÃNDEZ	 - PRESIDENTE E_RELATOR

v.v



J.	 .

VISTO EM	 ASTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FAZENDA
1,

SESSÃO DE: 2b JUi w	 NACIONAL

RECURSO DA FAZENDA NACIONAL N9 RD/101-0.425
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse
lheiros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS
ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO'
RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO e RAUL PIMEN-
TEL.

_
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RECURSO N9: 89.229

ACÓRDÃO N9: 101 -76.012
1

RECORRENTE: REQUIEM S/A. - INDÚSTRIA E COMÉRCIO.

RELATóRI O

i
1Com guarda do prazo legal, REOUIEM S/A. - INDÚSTRIA

E COMÉRCIO, inscrita no C.G.C. sob o n9 88.618.533/0001-82 e juris-
dicionada â. D.R.F. em Caxias do Sul (RS), recorre a este Conselho

da decisão prolatada pela autoridade julgadora monocrática, que as-

sim sumariou os fatos e decidiu o litígio:

"Contra o contribuinte em epígrafe, foi emiti-
da Notificação de Lançamento Suplementar por ter ex
cluido do lucro liquido, na determinação do lucro
real, resultado obtido na cessão de participaOesso
cietârias, em valor superiorao lucro líquido do e=
xercicio (item 54 do quadro 131, com infração ao ar
tigo 154, combinado com o artigo 388, II, do RIR/TU,
e arts. 19 e 59 do Decreto-lei n9 1.892181, tudo
conforme o Demonstrativo do Lançamento Suplementar
6o6pie ã fl. 131.	 1

Utilizado pelo contribuinte o procedimento su-
mârio consubstanciado em Solicitação de Retificação
do Lançamento Suplementar - SRLS (cOpia â fl. 11). 	 1
foi a mesma considerada improcedente, e mantido o
lançamento, com base em apreciação resumida (f1.11,
verso) que se fundamentou nos Atos	 Declaf-atOrios
(Normativos) CST n9 08/83 e 28/83.

Cientificado em 02.01.85 (f 1. 121 do resulta-
do da SRLS, o contribuinte, junto com os documen-
tos de fls. 10 (Notificação de Lançamento Suplemen-
tar, 2a, emissão, decorrente de ter sido considera-
da mprocedente a SRLS) e 11 (cópia da SRLS apresen
tada em 13.09.84), apresentou tempestivamente, em
21.01.85, a impugnaçao de fls. 01 a (19, na qual ale
ga, em resumo, que o Ato DeclaratOrio 1 (Normativ

DMF - DF/10 C-C - Secgraf - 1400
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CST n9 08/83, ao pretender interpretar restritiva-
mente o Decreto-lei n9 1.892181, estabeleceu limi-
tação não prevista no diploma legal que instituiu'
o Incentivo.

Ãs fls. 14132 estão anexadas ceSpias de ficha
de Razão de participaOes societãrias em controla-
das, de fls. do LALUR (parte A e parte B) e da de
claraçao de rendimentos.

É o relatõrio.

Determina o item 1 do Ato Declarateirio Nor-
mativol CST n9 08, de 14.03.83, que o gozo do "in-
centivo fiscal de que trata o artigo 19 do Decre
to-lei n9 1.89_2, de 16.12.81, com a redação que
lhe foi dada pelos artigos 19 e 29 do Decreto-lei
n9 1.978, de 21.12.82, esta condicionado à forma-
ção de reserva específica, que somente poderá ser 
constituída na existência de lucro líquido sufi-
ciente, enquanto o Ato Declaratario (Normativo)CST
n9 28, de 30.12.83, estabelece que, quando apenas
parte do lucro líquido obtido na venda de bem imó_
vel ê aproveitado para a constituição da reser-
va es¡Secífica de que se cogita, a exclusão do lu
cro real fica limitada a esse valor, observada a 5_
rientação do AD (N) n9 08183.

Cabe mencionar ainda que, pronunciando-se so
bre o Decreto-lei n9 1.892181 (precisamente sobre"
se poderia o incentivo ser usufruído mesmo na hipó
tese de prejuízo contabil, ou de ser o lucro líqui
do inferior ao valor da reserva a ser constituída");
o Parecer CST/SIPR n9 103, de 18.01.83, já expen-
dia entendimento idêntico ao que viria a ser ex-
presso nos citados Atos DeclaratOrios Normativos
da CST, conforme se lê no item 8 do mesmo: no to
cante as indagaçOes colocadas na consulta inicial,
convêm informar a peticionária já ter o assunto
sido alvo de apreciação por esta Coordenação, via
Parecer Normativo n9 45181 (DOU de 05.01.82), que
ao analisar o diferimento do ganho de capital nos
casos de desapropriação de bens registrados no ati
vo permanente, explicitou em seu item 4.1 que "-ã
constituição da reserva especial de lucros subordi
na-se a existência de lucro líquido positivo n5
exercício de apuração do ganho, pois & imPossível
criar reserva de lucros a partir de prejuízo cont.
bil, coerente com o disposto na Lei n9 6.404176".-
Logo, igualmente inviável será a constituição de
reserva de lucros em montante superior ao valor do
lucro líquido do exercício,

ISTO POSTO, e

CONSIDERANDO que, conforme se depreende dos
Atos DeclaratOrios Normativos) CST n9 08183 e n

-,
/1
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28/83 (no obstante tratar este -Ultimo da aplica-
ção do incentivo no caso da venda de imOvel e não
de particapação societárial, o gozo do incentivo
fiscal em foco no presente processo não pode ser
usufruído em valor superior ao lucro líquido do e-
xercício;

CONSIDERANDO o entendimento exposto no Pare-
cer Normativo CST n9 45181 e no Parecer CST/SIPRn9
101/83;

CONSIDERANDO tudo o que do presente processo
consta,

JULGO PROCEDENTE o lançamento e DETERMINO se
prossiga na cobrança do credito tributário consti-
tuído de imposto de renda (pessoa jurídica) relati
vo ao exercício de 1983 no valor equivalente
495,53 ORTNs e PIS no valor equivalente a .26,08
ORTNs, acrescidos de multa de 50% e juros de mora,
na forma da legislação pertinente em vigor."

Em seu apelo a este Tribunal Administrativo, decla

ra textualmente a recorrente: (as raz8es expostas em seu Recurso
Voluntário n9 89„229, fls. 41/49, são lidas na Integra em sessão

para melhor conhecimento dos demais integrantes deste Colegiado

É o Relatbrio.



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 11020-000.081/85-52 	 5.

ACÓRDÃO N9 101-76.012

VOTO_ 

Conselheiro AMADOR OUTERELO FERNÂNDEZ, Relator:

Tendo sido atendidos os pressupostos processuais,

a representaçao estar na forma da lei e o recurso ter sido apre-

sentado no prazo da lei: conheço do recurso.

O Decreto-lei n9 1.892, de 16.12.81, após consig-

nar na sua ementa que:

"Estimula a capitalização das empresas me-
diante isenção de Imposto sobre a Renda sobre lu
cros decorrentes da alienação de imóveis e de pai=
ticipaçOes societerias, e doutras providenCias:"

estabelece:

"Art. 19 Para efeito de Imposto sobre a Ren-
da, as pessoas jurídicas poderão excluir do lucro 
líquido, na determinação do lucro real, o resulta 
do obtido na venda de bens imóveis ou na cessão 
de participaBes societârias permanentes, 	 desde
que;

I - O imóvel conste registrado como ativo i-
mobilizado da pessoa jurídica vendedora e a parti
cipação societária como investimento, pelo menos
desde 31 de dezembro de 1978;

II - no caso de imóveis, a venda se efetive
mediante instrumento público registrado no carta-
rio competente ate 31 de dezembro de 1982;

III - no caso de participaçaes societerias
permanentes, a cessão seja legalmente formaliza-
da até a mesma data indicada no item anterior;

rv - o pagamento do preço seja feito inte-
gralmente em dinheiro, no prazo máximo de 3 (três)
anos contados da data da celebração do contrato.

•§ 19 Nas vendas ou cessões efetuadas a prazo,
no mlnimo 20% (vinte por centol do preço deverão
ser recebidos pela pessoa jurídica no ato da cele
braço do contrato, 30% (trinta por cento) nos 1-8-.
(dezoito) meses subseqüentes e os 50% (cinqüenta
por cento) restantes até o final do terceiro anoi)
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§ 29 Nas vendas ou cessões efetuadas para rece
bimento do prep apôs o termino do exercício so-
cial, a exclusao de que trata este artigo fica
condicionada ã observância do disposto no artigo
69 deste Decreto-Lei.

§ 390 lucro de que trata este artigo consti-
tuirá reserva específica, que somente poderá ser
utilizada para incorporação ao capital ou absor-
ção de prejuízos.

§ 49 O Alimento ao capital cnrial rnm I1fili7A-
Ção da reserva constituída na forma do parágrafo'
anterior não será considerado reimestimento para
os efeitos da Lei n9 4.131, de	 3 de setembro
de 1962, alterada pela Lei n9 4.390 (2), de	 29
de agosto de 1964.

§ 59 A reserva de que trata o § 39 não 	 será
computada para os efeitos do disposto no artigo
65 do Decreto-Lei n9 1.598, de	 26 de dezembro
de 1977.

§ 69 Aos aumentos de capital efetuados com uti
lização da reserva de que trata o § 39 aplicam-s -e-
as normas do artigo 63 do Decreto-Lei n9 1.598,de
26 de dezembro de 1977.

Por sua vez, na Exposição de Motivos Interministe

rial n9 388,de 07.12.81, os Ministros da Fazenda e da Secretaria

de Planejamento da Presidência da República, justificando o bene-

ficio fiscal, consignam:

"Temos a honra de submeter ã elevada aprecia
ção de Vossa Excelência o anexo projeto de decr-e-
to-lei queiConcede isenção do imposto de renda sU
bre os resultados obtidos pelas pessoas 517-r-lji=
cas na venda de bens imõveis, registrados em seu
ativo imobilizado, e de participações em outras
sociedades, registradas no ativo permanente como
investimentos, pelo menos desde 31 de dezembro de
1978.

2. A medida proposta envolve dois objetivos
principais: o primeiro,de caráter econômico e fi-
nanceiro, tem em vista propiciar condições favorá
veis para que a pessoa jurídica aumente seu capi-
tal de giro próprio, reduzindo seus custos e des-
pesas operacionais e aliviando a pressão sobre a
expansão do credito, fatos que poderão apresentar
reflexos positivos sobre os níveis de preços e so
bre a política de combate ã inflação; o segundo
objetivo, de conotações sociais visa ã desconce
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tração industrial com a conseqüente redução	 do
congestionamento urbano.

3. O caput do artigo 19 concede a isenção men-
cionada e os seus parágrafos contêm disposições
que procuram evitar a ocorrência de distorçõespre
judiciais aos objetivos que se pretende alcançar.
Com efeito, somente estão isentos os resultados
obtidos na venda de bens e de direitos registra--
dos no ativo permanente da pessoa jurídica há
mais de três anos, desde que o pagamento do preço
seja feito exclusivamente em dinheiro, no prazo
mãximo de três anos a partir da celebração do con
trato, no caso de imóveis, ou da data em que "i-
transferência das participações societãrias for
legalmente formalizada.

4. O caput do art. 29 da minuta estabelece que
a isenção não se aplica quando o ganho de capital 
for decorrente de operações realizadas entre con-
troladora e controlada, entre empresas sob contro
le comum, ou, ainda, entre a pessoa jurídica e 5
seu sócio ou acionista controlador, pessoa físi-
ca ou grupo de pessoas físicas, visando, com is-
so, impedir a realização de negócios que desvir_
tuem os objetivos da medida proposta."

O Decreto-lei, n9 1.892/81, veio ainda a ter	 seu

alcance alterado pelos Decretos-leis:

a) n9 1.978, de 21.12.82, o qual em seu art. 	 29

dispos:

"Art. 29 É acrescentado ao artigo 19 do 	 Decre-
to-lei n9 1.892, de 16 de dezembro de 1981, o §
79 com a seguinte redação:-

"Art. 19 	

§. 79 A exclusão do ganho de capital previs 
ta neste artigo será" de:

a) 100% cem por cento), se a venda do imó-
vel ou a Cessão da participação societ"ária pema-
nentefor efetivada atê 30 de junho de 1983; (gri-
fos da transcrição) 	 1

b) 50% (cinqüenta por cento), se a venda do
imóvel ou a cessão da participação societãria per
manente for efetivada a partir de 19 de julho -e--
atê 30 de setembro de 1983;

c) 25% (vinte e cinco por cento), se a venda
do imóvel ou a cessão da participação societária
permanente for efetivada a partir de 19 de outu
bro e ate 31 de dezembro de 1983."

_

(?‹
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Na Exposição de Motivos n9 257, de 21.12.82, 	 os

Ministros da Fazenda e Chefe'da Secretaria de Planejamento da Presi_
dência da República, voltavam a declarar que:

"O artigo 19 da minuta prorroga o prazo para
utilização do benefício fiscal instituído pelo
Decreto-lei n9 1.892, de 16 de dezembro de 1981.

O Decreto-lei n9 1.892/81 isentou do impos-
to de renda, até 31de dezembro de 1982, os re-
sultados obtidos pelas pessoas jurídicas na venda
de imóveis e na cessão de participações societã-
rias, que integrassem o ativo permanente delas.
Esse Decreto-lei teve como objetivo incentivar as
empresas a aumentar o capital de giro próprio,per
mitindo-lhes reduzir custos e despesas operaciS
nais, de modo a aliviar a pressão sobre a expari
são do crêdito."

b) n9 2.041, de 30.06.83, o qual estabeleceu 	 no

artigo 19, in verbis:

"Art. 19 A exclusão do ganho de capital de
que trata o artigo 19 do Decreto-Lei n9 1.892, de
16 de dezembro de 1981, modificado pelo Decre-
to-Lei n9 1.978 (2), de 21 de dezembro de 1982,
será de 100% (cem por cento) se a venda do imó-
vel ou a cessão da participação societãria perma-
nente for efetivada ate 31 de dezembro de 1983."

Da leitura desses dispositivos e de suas respecti_
vas justificativas, bem como do preâmbulo do questionado diploma

legal, não resta qualquer dúvida que o objetivo do legislador foi

isentar os ganhos de capital obtidos na alienação de imóveis	 e

cessão de participações societãrias, atendidas as condições 	 e

ressalvas que foram expressamente estabelecidas.

Ora, se o objetivo foi isentar os ganhos de capi

tal obtidos na alienação de bens tacitamente arrolados, alem de

ser irrelevante a forma procedimental, também não há porque cogi-

tar-se do eventual resultado do exercício, eis que a sua existên-

cia não foi elevada à categoria de pressuposto para o gozo do be-

nefício. Portanto, â vista da interpretação literal, o benefício

não estã condicionado a que o alienante venha a ter lucro no e-

-/

xercício social para que possa excluir do resultado o referido ga
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nho de capital.

Do mesmo modo, segundo a interpretação teleológi-

ca, outra não é a conclusão, dado que não sO os fins visados

e declarados pelo legislador, nas exposições de motivos, mas tam-

bêm o consignado no preâmbulo do diploma legal em comento, quan-

do reza que

"Estimula a capitalização das empresas me-
diante isenção do Imposto sobre a Renda sobre os
lucros decorrentes da alienação de imOveis e de
participações societãrias, ..." (grifos da trans
crição)

não deixa qualquer dúvida sobre os objetivos da lei.

Alega-se que se o dispositivo legal estabelece que

o ganho de capital deve ser excluído do lucro líquido do exercí-

cio, seria indispensãvel que a empresa tivesse lucro igual ou su

perior ao ganho de capital para que pudesse 	 beneficiar-se do

incentivo, bem como, devendo com esse ganho de capital consti-

tuir-se uma reserva de lucros, não teria sentido falar-se em re

serva se a empresa, no conjunto de suas operações, teve prejuízo

e, finalmente, que tal interpretação nenhum prejuízo acarretaria

à pessoa jurídica, pois, de qualquer forma, ela não pagaria tribu

to no exercício.

Esses argumentos, todavia, como a seguir se de

monstrarâ, são totalmente enganosos e sO ao leigo podem impressio

nar.

Com efeito, na legislação do Imposto de Renda

inexiste a expressão "prejuízo líquidd", como a antítese do termo

"lucro líquido". A expressão lucro líquido, perante a legislação

do tributo, á segundo definição textual do art. 6, 19, do Decre

to-lei n9 1.598, de 26.12.77, -reproduzida no art. 155, do Regu-

lamento do Imposto sobre a Renda, aprovado pelo Decreto n9 85.450,

de 04.12.80:,

"ê a sorna- algâbrica do lucro operacional (art.11),
dos resultados no operacionais, do saldo da cor

„/""ç'
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reção monetária (art. 51) e das participações, e
deverá ser determinado com observância do , precei-
tos da lei comercial." •

Ora, se o lucro liquido e a soma algébrica, ou se

ja,a reunião de elementos positivos e negativos: fãcil é concluir

que ele tanto poderã ser positivo como negativo, bastando que os

componentes negativos tenham predominância.

Assim, além de ser fãcil concluir, preliminarmente,

não ser verdadeiro que a expressão lucro líquido, signifique que

a empresa venha a ter resultado positivo no exercício, também se

deve observar que, no sistema da legislação do Imposto-sobre a

Renda, quando a lei estabelece que determinada parcela não deve-

rá' compor o lucro real —antes da vigência do Decreto-lei número

1.598/76 denominado de lucro tributãvel— em razãode ser não tri

butãvel ou isento 6=c, ocorre, no caso, com o ganho de capital de-

corrente da venda de bens imOveis ou na cessão de participações

societãrias permanentes) se ela integrou a soma algébrica do lu-

cro liquido, dele deverá' ser excluído, como dispõe o art. 388, inci

so	 .80, in 'verbis:

"Art. 388 - Na determinação do lucro real,
poderão ser excluídos do lucro líquido do e7e-F-EI
cio: (grifamos)

II - os resultados, rendimentos, receitas e
quaisquer outros valores incluídos na apuração do
lucro-liquido do exercício que, de acordo com es-
te Regulamento, não sejam computados no lucro 
real;" CgrifamosT--

Pois bem, se os ganhos de capital obtidos na ven-

da de imOveis ou na cessão de participaçaes são objeto de contabi

lização e, na condição de resultados não operacionais (Decreto-lei

n9 1.598/77, art. 31,e RIR/80, art. 317) integram a soma algebri

ca do lucro liquido, dele deverão ser excluídos.

	

De igual modo acontece com o lucro na venda de a 	 '
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ções em tesouraria, nas doaçõese nas subvenções para investimento,

decorrentes de isenções ou reduções de tributos conced -idos pelos

Estados.

Aliás, cabe salientar que,a exemplo do que ocorre

com os ganhos de capital obtidos na alienação de imóveis ou _na

cessão de participações societárias permanentes, tanto as doações,

como as subvenções para investimento, além de não serem computadas

na determinação do lucro real,aleiasinclui entre os "resultados

não operacionais" (art. 344 do RIR/80), e, também, coincidentemen

te, somente poderão ser utilizados para absorver prejuízos ou se-

rem incorporados ao capital social.

Do mesmo modo, também são excluídos do lucro lí-

quido, os juros sobre investimentos de obras em andamento das em-

presas concessionarias de serviços públicos de telecomunicãções

(RIR/80, art. 388, parágrafo único, alínea "a") e os rendimentos

de partes beneficiarias tributadas na pessoa jurídica distribuido

ra dos rendimentos (conforme Parecer Normativo n9 59/76).

Ora, em nenhum desses casos se indaga se a socieda

de tem lucro ou prejuízo, em razão de a lei não estabelecer tal

condição. Deste modo, também a interpretação sistematica não am-

para os que querem condicionar o benefício ã existencia do lucro

liquido "positivo".

O argumento de que não teria sentido constituir-

-se uma reserva de "lucros" se a empresa no conjunto de opera-

ções teve prejuízo no exercício, igualmente parte de um sofisma,

porque, na realidade, embora a reserva tenha uma origem no lucro

de uma operação, a lei no a -rata como tal. Ao contrario, tra-

ta-se de uma reserva fiscal, reserva "específica" como a batizou

a lei Cart. 19, § 39, do Decreto-lei n9 1.892181, e Decreto-lein9

1.978/82, art. 191.

Ã reserva específica constituída com o ganho de

capital obtido na venda de imóveis ou na cessão de participaçOes

societârias permanentes, assim como ocorre com a reserva consti
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tuida com as doaçaes e as subvençaSes para investimento, já mencio-

nados, a lei não lhe dâ o tratamento de reserva de lucxossim de
reserva de capital.

Já vimos que o lucro obtido na venda de bens imO-

veis, de que trata o arbigo doDL1892/81, constituirá reserva es-

pecífica, que somente poderá ser utilizada para incorporação ao Ca

pital ou absorção de prejuízos (§ 39 do referido artigo 19).

Uma das características das "reservas de capital"

é exatamente a sua especificidade, conforme se pode observar do § 19

do artigo 182 da Lei n9 6.404/76, Outra característica é a sua uti

lização restrita (vide art. 200 da mesma Lei n9 6.404/76).

A utilização dessa reserva para aumento do capi-

tal social, segundo o § 49 do artigo 19 do DL 1892/81, não será=

siderado reinvestimento para os efeitos da Lei n9 4.131162.

Isto significa, em última análise, que o lucro 

isento não será considerado como tal, ou seja, lucro do exercício

social ou parte dele. Quais os motivos? Esse lucro é especifico,

ele ó isento, a Reserva que o conduz não pode ser tomada como uma

"Reserva de Lucros".

Ainda tem mais. Pelo 59 do artigo 19 do DL n9

1892181, essa reserva não será computada para os efeitos do dispos

to no artigo 65 do DL 1598177. Esse dispositivo legal trata da

tributação do imposto na fonte, incidente sobre o montante dos lu

cros acumulados e das reservas de lucros que exceda ao valor do ca

pital social realizado das companhias.

Finalmente a remissão no art. 19,	 69, do	 DL

1892181, ao art. 63 do Decreto-lei n9 1.598177 implica em 	 dizer

que se a pessoa jurídica, dentro dos 5 anos subseqüentes à 	 data

da incorporação de lucros ou reservas, restituir capital socialaos

sócios ou ao titular, mediante redução do capital social ou, 	 em

caso de liquidação, sob a forma de partilha do acervo liquido, 0,1

capital restituído considerar-se-é lucro ou dividendo distribuído
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sujeito, nos termos da legislação em vigor, à tributação na fonte

ou na declaração de rendimentos, como rendimento dos sOcios, acio_
mistas ou do titular.

Saliente-se que o ganho de capital de que 	 esta_
mos tratando,como ocorre com as demais reservas atípicas, que se

constituem de verbas especificas, isto é, que não tem origem no

resultado global das operaçaes da sociedade, mas sim de um ingres

so individualizado pode ser transferido diretamente para a RESER-

VA ESPECIFICA, sem passar pelo resultado final do exercício so-

cial, ã semelhança do que ocorre com as subvenções para investimen

to e as doações, sendo inclusive o caminho mais direto e mais téc_
nico, contabilmente falando. Na declaração de rendimentos, para

atender ao controle objetivado pelo DL 1892/81, far-se-á o trânsi_
to simbOlico do lucro pelo resultado do exercício social.

Aliás, tal sistemática é inteiramente compatível

com o destino final estabelecido para reserva específica: absor-

ção de prejuízos (inclusive do prOprio exercício, eis que seria

rídiculo imaginar-se que pudesse destinar-se ã absorção de prejui

zos passados e futuros e não aos presentes).

Ainda facilita o cálculo da correção monetária,

visto que o ganho de capital é apurado deduzindo-se do valor da

venda o valor residual devidamente atualizado até o momento da

venda. A partir desse momento o valor correspondente (esteja ele em

Caixa ou em outra espécie de circulante) é corrigido através da

conta de reserva específica, conforme já decidiu a Egrégia Câma
ra Superior de Recursos Fiscais, em caso análogo (AcOrdão número

- CSRF/01-0.469, de 27.08.84).

Finalmente, o terceiro argumento contrario ã con-

cessão do benefício na hipOtese de o resultado do exercício não

ser igual ou superior ao ganho de capital que a lei autoriza a

excluir, ou seja: o de que inexistindo lucro líquido positivo a

pessoa jurídica não seria prejudicada, vez que ja não pagaria im

posto de renda, alam de falacioso, fraudaria o objetivo do legis-

ç-
75•
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lador e criaria distinção entre a pessoa jurídica rentãvel e não

rentãvel, prejudicando esta última.

Em primeiro lugar, porque nãO eo resultado do exer

cicio (lucro líquido) por si sei, que nos vai dizer se a pessoa
jurídica pagará ou não imposto de renda no exercício. A pessoa

jurídica pode ter um lucro líquido negativo, no entanto, em razão

do montante das adiç8es, sujeitar-se-á ao imposto incidente so

bre o lucro real apurado no exercício.

Em segundo lugar, o objetivo da lei de "estimu-

lar a capitalização das empresas mediante isenção do Imposto so

bre a Renda", como declara a ementa da lei que estabeleceu o in-

centivo também ficaria frustrado.A uma, porque a empresa deficitá

ria, ante a impossibilidade de obter o benefício fiscal, não aten

deria ao chamado do governo para vender parte do seu ativo e, em

conseqüência, também nem "aumentaria o seu capital de giro", nem

aliviaria "a pressãd sobre a expansão do crédito", objetivo fi

	

nal visado pelo legislador; a duas, porque com a • nova	 Condição	

de _ existência de lucro no exercício (não estabelecida no texto

legal, como jã demonstrado)„a capitalização da empresa, mediante

a economia do imposto, não se materializaria, vez que ainda que

não se concretizasse a hipOtese descrita no parágrafo anterior a

pessoa jurídica perderia o direito de, no futuro, compensar pre-

juízos equivalentes ao ganho de capital que a lei autoriza a ex

cluir do lucro líquido (seja ele positivo ou negativo), pagando,,

em conseqüência o imposto de renda, sobre o valor que a lei dis

pensou.

Por derradeiro, a interpretação contraria a que

sustentamos, alem de impor a compensação de prejuízos, isto e,

retirar uma das alternativas previstas em lei para o destino da

reserva, ainda estabeleceria tratamento fiscal distinto, premian-

do a empresa superavitária, em prejuízo da mais carente, pois a

empresa hipossuficiente pagaria tributo ou deixaria de ter o di-

reito a compensar prejuízos em montante equivalente (o que dã na

mesma) sobre o resultado incentivado, nquanto a hipersuficiente

Seria beneficiada com o favor fiscal di
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Verdadeiro contra-senso.

Não se diga que a interpretação que sustentamos

implica em qualquer novidade, dado ser ela exatamente igual a que

pacificamente foi dispensada pela Administração Tributaria ao in_
centivo estabelecido pelo Decreto-lei n9 1.260173, alterado pelo

Decreto-lei n9 1.493/76, com vigência até 31.12.78, benefício es-

te em todo semelhante ao estabelecido no Decreto-lei n9 1.892/81,

e que, portanto, lhe serve de precedente, dado tratar-se de reedi

ção do beneficio, porém sem a possibilidade dos abusos cometi

dos na vigência daquele diploma,em_face das ressalvas que o novel

diploma acertadamente estabeleceu.

Dispunha o Decreto-lei n9 1.260, de 16 de feverei

ro de 1973, ipsis litteris:

: I Art. 19 -- Serão excluidos do lucro real da
pessoa jurídica ou da empresa individual pa
ra os efeitos da tributação do imposto de
renda, os resultados decorrentes da aliena-
ção de imóveis que integrem o ativo imobili-
zado, desde que sejam incorporados ao capi
tal, no prazo máximo de 06 (seis) meses, con
tado da data que se seguir ao efetivo recebi--mento do preço da alienação.

§ 19 -- Opcionalmente, os lucros de que tra
ta este artigo poderão aplicar-se na amorti
zação de prejuízos apurados em balanço. 	 -

§ 29 —	 (omissis) 

§ 39 -- Enquanto não forem incorporados ao
capital ou utilizados na amortização de pre-
juízos, os lucros decorrentes da alienação 
de imóveis deverao permanecer contabilizados
a crédito de conta de reserva específice(gri
feia.

Ora, o conceito de lucro real na vigência do ,) De_
creto-lei n9 1. 2 60173 era o mesmo do lucro líquido estabelecido

pelo Decreto-lei n9 1.598/77 e, isto quem o afirma e a própria
Administração Fiscal no Plantão Fiscal - PJ - de 1982, in 	 ver-

////
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" 102. O que deve ser entendido por "Lucro Real" e
"Lucro Tributãvel"?

-- A expressão "Lucro Real" coincidia, no
RIR/75, com lucro contábil, sendo este o
ponto de partida para a antiga defini -
ção da base de calculo do Imposto de Ren
da. Com o advento do Decreto-lei núme-
ro 1.598/77, a expressão "Lucro Real"pas
sou a significar o próprio lucro tribu-
tavel, sendo o lucro contãbil denominando
"lucro líquido".

No mesmo sentido, declara o ilustre Conselheiro

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, no magnifico voto que proferiu'

por ocasião do julgamento do Recurso n9 89.103, acolhido à" unanimi

dadei verbis:

"Deve-se lembrar que o lucro real, na
conceitUação legal da época, corresponde exata
mente ao lucro líquido de hoje, conceitos clã"
lei fiscal que significam o mesmo que lucro con

A isenção concedida pelos dois mandamen
tos legais se formaliza igualmente, isto é,
la exclusão do resultado não operacional (re-
sultado eventual, anteriormente) obtido do lu-
cro contabil, visando escoimar do lucro real
(tributãvel, antigamente) o resultado positivo
da operação.

No entanto, jamais a administração fiscal
questionou a formação da reserva específica
"com os lucros da alienação de imóveis" quan-
do o lucro real (lucro liquido) fosse inferior

	

aquele resultado. E simplesmente porque, como 	 I
bem salienta o voto dirigente do Acórdão CSRF/
/01-0.469, o lucro apurado na alienação de imó
vel, nas condiçOes prescritas no Decreto-lein-Ç
1.260/73, tinha destinação especifica, diferen
tementedoresultado normal apurado anulamente pe.
las pessoas jurídicas, de destinação indefini-
da."

Portanto, apelando-se para a chamada interpreta-

ção histórica, também não se chega a conclusão diversa do ocorri-

do com a literal, teleolOgica e sistematica.

/:"1

Observe-se, por fim, que os Manuais de Orientação
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de PJ, dos exercícios questionados, e os plant8es fiscais nenhu-

ma restrição trazem. Toda a celeuma foi criada pelo Ato Declara-

tOrio n9 - CST - 08 de 14.03.83.

Como escreveuo Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇAL—
VES NUNES (idem, ibidem):

"A formação dessa reserva decorre de dispo-
sição legal, e, por isso mesmo, independe do re-
sultado final do exercício, sendo constituída quan
do da apuração do lucro e na época da alienação ou
cessão.

A objetividade jurídica sob o aspecto_ecoãO-
mico é estimular o reforço do capital de giro com
os lucros obtidos da desativação do capital fixo.
A formação de reserva é um meio de se assegurar
esse fim, evitando a distribuição desses lucros
ou a sua alocação em outros fins. Pretender que
os recursos acantonados por força de lei sejam
lançados primeiro à vala comum de apuração de lu
cros e prejuízos para, em havendo sobras, compor-
-se a reserva é mitigar o comando da lei por meio
de um procedimento geral de formação de reservas
que ela quis de pronto atalhar.

A lei fiscal modifica a lei societária para
realizar os seus desígnios e o regulamento do im
posto de renda esta cheio de exemplos nesse senti
do, mormente no capítulo destinado aos Resultados
não Operacionais -- Seção 1, dos Ganhos e Perdas
de Capital (art. 317 a 344) onde se dispEie espe-
cificamente sobre c1assifica2ão de contas, apura
ção de resultados e destinaçao específica.

Assim, ao dispor sobre formação de reserva
específica por conta de resultado produzido por
uma operação específica para fins específicos, o
Decreto-lei n9 1.892/81 não está fazendo outra
coisa senão alterar regras gerais da técnica con
tábil para tornar factível o seu comando. O Di-
reito pOe a contabilidade a seu serviço."

Por outro lado, quando a lei fiscal restrin-
ge os efeitos de benefícios concedidos, o faz de
modo expresso e, na espécie, isso não aconteceu,
e, assim, não se pode estabelecer a restrição pre
tendida pela autoridade fiscal. A lei tributária
é necessária e suficiente à outorga da isenção;
necessária na medida em que somente ela poderá
conceder o beneficio e estabelecer as condiçOe
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para o seu exercício, e, suficiente, porque 	 ne	
1nhum outro pressuposto ou limitação de qualquer

espécie poderá ser adicionado pela autoridade ad-

	

ministrativa, ã sombra dela. Por isso, a legisla- 	 ição tributária, que disponha sobre a outorga de
isenção deve ser interpretada literalmente, segun
do prescrição expressa da lei nacional (C.T.N. ai":
tigo 111, inciso II)." 	

_

De há muito nos ensinaram os mestres da exegese

que, onde a lei não distingue, restringe ou condiciona, ao intépre

te é vedado fazê-lo, sob pena de o hermeneuta assumir o papel do

legislador e assim estabelecer novas regras jurídicas, sem compe-

tência para tal.
i

Pois bem, a leitura dos diversos dispositivos do

diploma interpretando =mostra ser ele abundante em restrições
1	e ressalvas; em nenhuma, porém, se estabeleceu que o 	 beneficio

fiscal dependeria da existência de lucro líquido positivo no exer_
cicio.

Concluindo, no há como questionar o direito da
apelante ao benefício fiscal.

Pelo exposto, dou provimento ao recurso para decla-

rar que a inexistência de lucro liquido positivo não impede que o

contribuinte goze do beneficio ep que trata o art. 19 do Decreto-

-lei n9 1.892/81

)!	

fr,	 ff
fiai f
de,"

DOR OU - '''0 ERNÁNDEZ - PRESIDENTE E RELATOR

,
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